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Art. 5º No âmbito de suas atribuições, fica o Departamento
de Coordenação e Governança das Empresas Estatais - DEST au-
torizado a baixar normas complementares a esta Resolução.

Art. 6º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

VALDIR MOYSÉS SIMÃO
Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão

Presidente da Comissão

NELSON BARBOSA
Ministro de Estado da Fazenda

Membro

EVA MARIA CELLA DAL CHIAVON
Ministra de Estado Chefe da Casa Civil

da Presidência da República
Substituta
Membro

RESOLUÇÃO Nº 18, DE 10 DE MAIO DE 2016

A COMISSÃO INTERMINISTERIAL DE GOVERNANÇA
CORPORATIVA E DE ADMINISTRAÇÃO DE PARTICIPAÇÕES
SOCIETÁRIAS DA UNIÃO - CGPAR, no uso das atribuições que
lhe conferem os arts. 3o e 7o do Decreto nº 6.021, de 22 de janeiro de
2007, e tendo em vista proposição do Grupo Executivo - GE apro-
vada conforme Ata de sua 84ª Reunião Ordinária, realizada no dia 21
de janeiro de 2016, resolve:

Art. 1º As Empresas Estatais Federais devem implementar
políticas de Conformidade e Gerenciamento de Riscos adequadas ao
seu porte e consistentes com a natureza, complexidade e risco das
operações por elas realizadas.

§ 1º Visando garantir a implementação das políticas de que
trata o caput, as empresas devem observar as seguintes diretrizes:

I - manter áreas dedicadas à gestão e operacionalização des-
sas políticas, com suas atribuições definidas e formalizadas;

II - atribuir formalmente, no âmbito do Conselho de Ad-
ministração, a responsabilidade por essas áreas a diretores estatu-
tários; e

III - garantir a existência de mecanismos que assegurem a
essas áreas atuação independente.

§2º No caso de Subsidiárias, fica facultada a utilização da
política e o compartilhamento da estrutura de Conformidade e Ge-
renciamento de Riscos da Controladora.

§3º Respeitada a segregação de funções, as empresas po-
derão unir as áreas previstas no inciso I do § 1º entre si, e também à
outra área da empresa, mediante deliberação do Conselho de Ad-
ministração.

Art. 2º As áreas responsáveis pelas funções de Conformidade
e Gerenciamento de Riscos deverão ter, entre outras, as seguintes
atribuições:

I - propor políticas de Conformidade e Gerenciamento de
Riscos para a empresa, as quais deverão ser periodicamente revisadas
e aprovadas pelo Conselho de Administração, e comunicá-las a todo
o corpo funcional da organização;

II - verificar a aderência da estrutura organizacional e dos
processos, produtos e serviços da empresa às leis, normativos, po-
líticas e diretrizes internas e demais regulamentos aplicáveis;

III - comunicar à Diretoria, aos Conselhos de Administração
e Fiscal e ao Comitê de Auditoria a ocorrência de ato ou conduta em
desacordo com as normas aplicáveis à empresa;

IV - verificar a aplicação adequada do princípio da segre-
gação de funções, de forma que seja evitada a ocorrência de conflitos
de interesse e fraudes;

V - verificar o cumprimento do Código de Ética e de Pa-
drões de Conduta, bem como promover treinamentos periódicos aos
empregados e dirigentes da empresa sobre o tema;

VI - coordenar os processos de identificação, classificação e
avaliação dos riscos a que está sujeita a empresa;

VII - coordenar a elaboração e monitorar os planos de ação
para mitigação dos riscos identificados, verificando continuamente a
adequação e a eficácia da gestão de riscos;

VIII - estabelecer planos de contingência para os principais
processos de trabalho da organização;

IX - elaborar relatórios periódicos de suas atividades, sub-
metendo-os à Diretoria, aos Conselhos de Administração e Fiscal e ao
Comitê de Auditoria; e

X - disseminar a importância da Conformidade e do Ge-
renciamento de Riscos, bem como a responsabilidade de cada área da
empresa nestes aspectos.

Art. 3º A Auditoria Interna das empresas estatais federais e
os órgãos de controle e fiscalização da Administração Federal de-
verão incluir, no escopo de seus trabalhos, no que couber, a ve-
rificação quanto à observância pelas empresas desta Resolução.

Art. 4º No âmbito de suas atribuições, fica autorizado o
Departamento de Coordenação e Governança das Empresas Estatais -
DEST a baixar normas complementares a esta Resolução.

Art. 5º As empresas mencionadas no art. 1º promoverão os
ajustes necessários, no prazo máximo de seis (6) meses, a contar da
data de publicação desta Resolução.

Art. 6º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

VALDIR MOYSÉS SIMÃO
Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão

Presidente da Comissão

NELSON BARBOSA
Ministro de Estado da Fazenda

Membro

EVA MARIA CELLA DAL CHIAVON
Ministra de Estado Chefe da Casa Civil

da Presidência da República
Substituta
Membro

SECRETARIA EXECUTIVA
DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO E

GOVERNANÇA DAS EMPRESAS ESTATAIS

PORTARIA Nº 18, DE 11 DE MAIO DE 2016

Aprova a segunda edição do Manual do
Conselheiro de Administração.

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO
E GOVERNANÇA DAS EMPRESAS ESTATAIS, DO MINISTÉIRO
DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO, no uso das
atribuições que lhe confere o Decreto nº 8.578/15, Anexo I, art. 8º,
inciso V, que delegam competência ao DEST para coordenar e orien-
tar a atuação de representantes desse Ministério nos conselhos de
administração de empresas, resolve:

Art. 1º Aprovar a segunda edição do "Manual do Conse-
lheiro de Administração", documento elaborado pelo Departamento
de Coordenação e Governança das Empresas Estatais - DEST, que
orientará a atuação dos representantes do Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão nos Conselhos de Administração das empresas
estatais federais e o exercício de suas funções.

Art. 2ºA divulgação e distribuição do Manual dar-se-á a
partir do sítio eletrônico do Ministério do Planejamento (www.pla-
nejamento.gov.br) e por outros meios que se entender convenientes.

Art. 3º Fica permitida a reprodução, parcial ou total, sem fins
lucrativos, por qualquer meio, do Manual do Conselheiro de Ad-
ministração, desde que citada a fonte e o endereço eletrônico onde
pode ser encontrado o original.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MURILO FRANCISCO BARELLA

V - disponibilizar os sistemas informatizados para a rea-
lização da avaliação pericial pelo profissional do SUS.

Art. 5º Compete aos órgãos e entidades públicos ou que
integram o Sistema Único de Saúde (SUS), no âmbito da Estratégia
de Ação:

I - designar os profissionais médicos de órgãos e entidades
públicos que integrem o SUS para atuarem na realização de avaliação
pericial para a concessão e manutenção do benefício auxílio-doen-
ça;

II - disponibilizar os locais onde será realizado o atendi-
mento aos segurados do RGPS; e,

III - realizar a avaliação pericial conforme parâmetros e
critérios estabelecidos pelo INSS.

Art. 6º A cooperação entre os órgãos e entidades públicos
que integrem o SUS e o INSS ocorrerá sem ônus para os segurados,
sendo imprescindível que o ajuste se dê por meio de convênios,
termos de execução descentralizada, termos de fomento ou de co-
laboração, contratos não onerosos ou acordos de cooperação técnica,
observado o disposto nesta Portaria, e sob coordenação e supervisão
do INSS.

Art. 7º A realização da avaliação pericial poderá ocorrer nas
unidades da Previdência Social ou utilizando-se das estruturas pró-
prias dos órgãos e entidades públicos que integrem o SUS, conforme
previsto no instrumento de formalização da cooperação.

Parágrafo único. Na hipótese de realização da avaliação pe-
ricial utilizando-se da estrutura física da Previdência Social, serão
estabelecidos os períodos em que os médicos dos órgãos e entidades
públicos que integrem o SUS realizarão essas atividades.

Art. 8º É vedado ao médico assistente realizar avaliação
pericial de seu próprio paciente, ou de pessoa de sua família ou de
qualquer outra com a qual tenha relações capazes de influir em seu
trabalho, inclusive de empregado de empresa em que atue ou tenha
atuado.

Art. 9º Compete aos gestores estaduais do SUS, em pac-
tuação com os gestores municipais nas respectivas Comissões In-
tergestores Bipartites - CIB, definirem os estabelecimentos de saúde
que serão autorizados a realizar as avaliações periciais para concessão
e manutenção do benefício de auxílio-doença aos segurados do
RGPS.

Art. 10. Compete aos gestores estaduais, distrital e muni-
cipais do SUS, e aos gestores do INSS, conforme suas respectivas
competências, estruturar o atendimento ao segurado do RGPS, es-
tabelecendo os fluxos de agendamento para a realização da avaliação
pericial, a disponibilização dos sistemas, definições de locais de aten-
dimento e de outras formalidades necessárias para a concessão e
manutenção do benefício de auxílio-doença.

Art. 11. O monitoramento da execução da Estratégia de Ação
Conjunta para a Participação do SUS na realização de avaliação
pericial para concessão e manutenção do benefício de auxílio-doença
aos segurados do RGPS será realizado pelo INSS.

Art. 12. Ato conjunto dos Ministérios da Saúde e do Tra-
balho e Previdência Social instituirá Comitê de Avaliação, composto
por representantes do Ministério da Saúde, do Ministério do Trabalho
e Previdência Social, do INSS do Conselho Nacional dos Secretários
de Saúde - CONASS e do Conselho Nacional de Secretarias Mu-
nicipais de Saúde - CONASEMS, com o objetivo de aprimorar a
Estratégia de Ação Conjunta de que trata esta Portaria.

Art. 13. Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MIGUEL SOLDATELLI ROSSETTO
Ministro de Estado do Trabalho

e Previdência Social

JOSÉ AGENOR ALVARES DA SILVA
Ministro de Estado da Saúde

Interino

PORTARIA No- 599, DE 10 DE MAIO DE 2016

Dispõe sobre Ações Articuladas entre as
áreas da Saúde do Trabalhador do Instituto
Nacional do Seguro Social, da Inspeção do
Trabalhado e das Políticas de Geração de
Trabalho, Emprego e Renda do Ministério
do Trabalho e Previdência Social.

O MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO E PREVI-
DÊNCIA SOCIAL, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o
disposto no inciso II do parágrafo único do art. 87 da Constituição,
e

CONSIDERANDO ser imprescindível a articulação entre a
Diretoria de Saúde do Trabalhador (Reabilitação Profissional; Perícia
Médica Previdenciária, Serviço Social da Previdência) do Instituto
Nacional do Seguro Social, a Secretaria de Inspeção do Trabalho e a
Secretaria de Políticas Públicas de Emprego no que diz respeito a
ações voltadas para as pessoas com deficiência e reabilitados que
promovam (re)inserção, em igualdade de condições com as demais,
no mercado de trabalho e em uma perspectiva de reabilitação in-
tegral.

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA INTERMINISTERIAL No- 3, DE 10 DE MAIO DE 2016

Institui no âmbito do Sistema Único de
Saúde (SUS) e do Instituto Nacional do
Seguro Social (INSS), a Estratégia de Ação
conjunta para a Participação do SUS na
realização de perícias para concessão e ma-
nutenção do auxílio-doença aos segurados
do Regime Geral de Previdência Social.

OS MINISTROS DE ESTADO DA SAÚDE E DO TRA-
BALHO E PREVIDÊNCIA SOCIAL, no uso das atribuições que lhes
confere o inciso I do art. 87 da Constituição, e tendo em vista o
disposto no art. 60, caput e § 5º, da Lei nº 8.213, de 24 de julho de
1991, e no Decreto nº 8.691, de 14 de março de 2016, resolvem:

Art. 1º Fica instituída, no âmbito do Sistema Único de Saúde
- SUS e do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, a Estratégia
de Ação Conjunta para a Participação do SUS na Realização de
Perícias Médicas para concessão e manutenção do auxílio-doença aos
segurados do Regime Geral de Previdência Social - RGPS.

Art. 2º A Estratégia de Ação de que trata esta Portaria é de
caráter nacional, devendo ser observada pelas Secretarias de Saúde
dos Estados, Distrito Federal e Municípios, e pelo INSS.

Art. 3º A presente Estratégia de Ação tem como objetivo
geral a colaboração de órgãos e entidades públicas que integram o
SUS no processo de avaliação médico pericial para concessão e
manutenção do benefício de auxílio-doença nos casos de impossi-
bilidade de realização de perícia médica pelo INSS, assim como de
efetiva incapacidade física ou técnica de implementação das ativi-
dades e de atendimento adequado à clientela da Previdência Social.

Art. 4º Compete ao INSS, no âmbito da Estratégia de
Ação:

I - normatizar as hipóteses de que trata o art. 3º desta por-
taria, nos termos do inciso I do parágrafo único do art. 75-B do
Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999;

II - identificar os municípios nos quais haja impossibilidade
de realização de perícia médica para concessão e manutenção do
benefício de auxílio-doença, assim como de efetiva incapacidade fí-
sica ou técnica de implementação das atividades e de atendimento
adequado à clientela da Previdência Social;

III - elaborar e executar programas de capacitação para os
profissionais médicos de órgãos ou entidades públicos que integrem o
SUS, que irão atuar na realização de avaliação pericial para concessão
e manutenção do benefício de auxílio-doença, com conteúdo pro-
gramático voltado para o reconhecimento da incapacidade laborativa
para fins previdenciários e critérios de concessão do benefício;

IV - elaborar e executar programas de capacitação para os
demais profissionais de saúde de órgãos ou entidades públicos que
integrem o SUS, que irão atuar no atendimento dos segurados que
busquem a realização de avaliação pericial para concessão e ma-
nutenção do benefício de auxílio-doença, com conteúdo programático
necessário para execução de suas atividades; e,

Ministério do Trabalho
e Previdência Social
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